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líticos. Garantias constitucionais individuais. Garantias dos direitos
coletivos, sociais e políticos. Da estrutura básica da Federação. Ex-
tinção do crédito tributário: pagamento, compensação, transação, re-
missão, conversão do depósito em renda, consignação em pagamento,
decisão administrativa e judicial, da ação em pagamento, prescrição e
decadência, repetição de indébito, pagamento antecipado e homo-
logação do lançamento. Cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda
Pública.

PONTO 18 - Governo da União. Natureza da União. Com-
petência da União. Organização dos Poderes da União. Administração
Pública. Estruturas básicas da Administração Pública. Princípios
constitucionais da Administração Pública. Servidores Públicos. Bases
constitucionais das Instituições Financeiras. Sistema Tributário Na-
cional. Das Finanças Públicas e do Sistema Orçamentário. Da Fis-
calização Contábil, Financeira e Orçamentária. Exclusão do crédito
tributário: isenção e anistia.

PONTO 19 - Controle de constitucionalidade das leis. Di-
reitos políticos. Cidadania. Direitos políticos ativos e passivos. Sus-
pensão e perda dos direitos políticos. Partidos políticos. Justiça Elei-
toral Brasileira. Organização do Estado. A Federação. Da União.
Estados Federados. Intervenção Federal. Responsabilidade Patrimo-
nial do Estado. Garantias e privilégios do crédito tributário: pre-
ferência, cobrança judicial, concurso de credores em insolvência civil
e falência, crédito tributário na recuperação judicial e extrajudicial,
inventário e arrolamento.

PONTO 20 - Autarquia. Empresa Pública. Sociedade de Eco-
nomia Mista. Agências Reguladoras. Mandado de Segurança. Habeas
Corpus. Habeas Data. Mandado de Injunção. Reforma do Poder Ju-
diciário - Emenda Constitucional n° 45/2004. Ação Direta de In-
constitucionalidade de Lei Federal e Distrital. Ordem econômica e
financeira. Ordem social. Direitos e garantias individuais. Adminis-
tração tributária: fiscalização, certidão da dívida ativa, cobrança ju-
dicial do crédito e certidões negativa e positiva com efeito nega-
tivo.

DIREITO EMPRESARIAL

PONTO 1 - Lei No. 11.101/2005. Noções gerais: recupe-
ração judicial, extrajudicial e falência. Incidência do regime de re-
cuperação judicial. Caracterização da Recuperação Judicial - natureza
do processo. Legitimidade ativa para pedido de recuperação judicial.
Requisitos para pedido de recuperação judicial. Juízo universal.

PONTO 2 - Lei No. 11.101/2005. Processamento e pro-
cedimento. Acordo e denegação do pedido. Assembléia Geral de
Credores. Comitê de Credores. Plano de Recuperação e seus efeitos.
Plano especial de recuperação judicial para microempresas e em-
presas de pequeno porte. Formação da massa subjetiva. Função. Dis-
tinção das categorias. Conceito de credor. Efeitos quanto ao direito
dos credores. Credores anteriores e posteriores ao pedido de recu-
peração. Co-devedores. Novação dos créditos anteriores.

PONTO 3 - Lei No. 11.101/2005. Efeitos da Recuperação
Judicial, quanto aos bens, à pessoa do empresário, aos contratos, aos
bens dos sócios e administradores. Manutenção do empresário na
posse e administração dos bens. Administrador judicial. Sistema para
nomeação. Efeitos quanto aos contratos. Processo da Recuperação
Judicial e Extrajudicial. Aprovação, concessão e extinção do plano de
recuperação. Débitos tributários. Convolação da recuperação judicial
em falência. Recuperação extrajudicial.

PONTO 4 - Lei No. 11.101/2005. Teoria Geral da Falência.
Crise falimentar. Falência. Autofalência e Insolvência. Unificação
concursal. Caracterização e natureza do processo. Declaração Judicial
da Falência. Sentença denegatória da falência. Conteúdo. Recurso.
Direito de indenização. Participação do Ministério Público.

PONTO 5 - Lei No. 11.101/2005. Efeitos da Falência quan-
to: aos direitos dos credores; aos Bens e à pessoa do falido; às
obrigações. Vencimento antecipado. Juros e conversão. Correção mo-
netária. Dívidas solidárias. Faculdades processuais.

PONTO 6 - Lei No. 11.101/2005. Revogação dos atos pra-
ticados antes da falência - Ação revocatória. Legitimação passiva.
Prazo decadencial. Efeitos da revogação. Administração da falência.
O Ministério Público. Administrador judicial. Sistema para nomea-
ção. Comitê de credores. Assembléia geral de credores. Arrecadação
e Guarda dos Bens, Livros e documentos do falido.

PONTO 7 - Venda antecipada e continuação do negócio do
falido. Adjudicação pelos credores. Encerramento antecipado da fa-
lência. Pedido de Restituição. Embargos de Terceiro. Habilitação e
Classificação dos Créditos. Quadro geral de credores. Créditos com
direitos reais de garantia. Credores quirografários. Credores subqui-
rografários. Liquidação e pagamento dos Credores. Extinção da fa-
lência. Extinção das Obrigações.

PONTO 8 - Teoria Geral dos Contratos Mercantis. Contrato
mercantil e contrato civil. Características particulares dos contratos
mercantis. Contrato-tipo e adesão contratual. Compra e Venda Mer-
cantil. Classificação. Elementos essenciais. Consentimento. Coisa.
Preço. Obrigações de vendedor. A entrega da coisa. Responsabilidade
por vícios. Responsabilidade pela evicção. Obrigação do comprador.

PONTO 9 - Alienação Fiduciária em Garantia. Classificação.
Alienação fiduciária de bem móvel. Alienação fiduciária de bem
imóvel. Alienação fiduciária no âmbito do mercado de valores mo-
biliários. Contrato de Consignação. Direitos e deveres dos contra-
tantes. Representação Comercial e Distribuição. Forma do contrato de
representação comercial. Obrigações do representado. Obrigações do
representante. Rescisão do contrato de representação. Contrato de
distribuição.

PONTO 10 - Comissão Mercantil. Obrigações do comissário.
Obrigações do comitente. Comissão Del credere. Extinção do contrato
de comissão. Mandato mercantil, obrigações do mandatário. Obri-
gações do mandante. Substabelecimento do mandato. Extinção do
mandato. Contrato de Transporte. Seguro, Resseguro e Retrocessão.

PONTO 11 - Formação do direito de Empresa. Empresário.
Sociedades empresárias. Obrigações gerais, nome, registro e escri-
turação. Estabelecimento empresarial. Contrato de Compra e venda e
contrato de colaboração.

PONTO 12 - Tipos societários. Elementos, constituição e
desconstituição Personalidade jurídica. Sociedades em comum. Em-
presário e o direito do consumidor. Lei n. 8.884/94. Atividade eco-
nômica e o regime jurídico da concorrência.

PONTO 13 - Formas de dissolução das sociedades. Trans-
formação, cisão, incorporação, fusão das sociedades. Agentes au-
xiliares dos empresários. Responsabilidade em geral das sociedades,
dos administradores e dos sócios.

PONTO 14 - Lei n. 6.404/76. Direito societário e o novo
Código Civil. Sociedade em comandita por ações. Prescrição nas
sociedades por ações. Sociedades de economia mista. Desconside-
ração da Personalidade Jurídica.

PONTO 15 - Sociedades Contratuais. Sociedade em nome
coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade em conta par-
ticipação. Sociedade limitada. Dissolução da sociedade contratual.
Regime jurídico dos sócios e sua exclusão.

PONTO 16 - Lei. 6.404/76. Sociedade Anônima. Contro-
ladora, Coligadas e Controladas. Poder de Controle. Abuso de direito.
Fraude. Órgãos. Administração. Direitos e deveres dos acionistas.
Capital social. Comissão de Valores Mobiliários.

PONTO 17 - Lei 6.404/76. Ações. Dividendos. Demons-
trações financeiras. Bônus de Subscrição. Debêntures. Lucro e re-
servas. Acionista. Acordo de acionistas. Direito de recesso ou retirada
de sócio.

PONTO 18 - Nota promissória. Letra de Cambio. Cheque.
Constituição do crédito cambiário. Espécies de títulos de crédito.
Classificação e regime jurídico dos títulos de crédito.

PONTO 19 - Princípios gerais do direito cambiário. Exi-
gência do crédito cambiário. Duplicata. Títulos de crédito impróprios.
Ação cambial. Protesto. Prescrição.

PONTO 20 - Aceite. Endosso. Aval. Contrato de franquia.
Contrato de arrendamento mercantil. Comércio eletrônico. Contrato
de locação empresarial. Contrato de Faturização (factoring). Docu-
mento eletrônico.

DIREITO TRIBUTÁRIO

PONTO 1 - Competência tributária. Obrigação tributária.
Impostos.

PONTO 2 - Conflitos de competência tributária. Fato ge-
rador. Contribuições de intervenção no domínio econômico e de in-
teresse das categorias profissionais ou econômicas.

PONTO 3 - Receitas públicas: conceito e classificação. Su-
jeito ativo e passivo da obrigação tributária. Processo tributário ad-
ministrativo.

PONTO 4 - Princípio da legalidade. Responsabilidade tri-
butária. Empréstimo Compulsório.

PONTO 5 - Princípio da anterioridade. Despesas públicas:
conceito e espécies. Contribuições sociais.

PONTO 6 - Princípios da igualdade, da uniformidade e da
capacidade contributiva. Interpretação das normas gerais de orça-
mento. Contribuição de Melhoria.

PONTO 7 - Normas gerais de Direito Tributário. Orçamento.
Conceito. Proposta orçamentária. Exercício financeiro. Restos a pa-
gar. Taxa.

PONTO 8 - Imunidade tributária recíproca. Fiscalização e
controle da execução orçamentária e financeira. O Tribunal de Contas
no Brasil e suas atribuições. Imposto.

PONTO 9 - Imunidade tributária recíproca: autarquias e em-
presas públicas. Lançamento. Fiscalização Tributária. Organização da
Receita Federal.

PONTO 10 - Imunidade tributária de partidos políticos e
entidades sindicais. Suspensão do crédito tributário. Matéria Tribu-
tária em Juízo: execução fiscal, ação anulatória de débito fiscal e
mandado de segurança.

PONTO 11 - Imunidade tributária de instituições de edu-
cação e de assistência social. Extinção do crédito tributário: mo-
dalidades. Crédito público: conceito e classificação.

PONTO 12 - Imunidade tributária de livros, jornais, pe-
riódicos e de papel para impressão. Extinção do crédito tributário:
pagamento. Fundos. Instituição e funcionamento. Controle.

PONTO 13 - Repartição da receita tributária. Decadência.
Impostos dos municípios.

PONTO 14 - Tributo. Prescrição. Imposto sobre transmissão
causa mortis e doação.

PONTO 15 - Preços públicos. Pagamento indevido. Imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de
serviços.

PONTO 16 - Pedágio. Isenção e anistia. Imposto sobre renda
e proventos de qualquer natureza.

PONTO 17 - Limitações ao poder de tributar decorrente do
federalismo. Garantias e privilégios do crédito tributário. Imposto
sobre produtos industrializados.

PONTO 18 - Fontes do direito tributário. Garantias e pri-
vilégios do crédito tributário: preferências. Imposto sobre propriedade
territorial rural.

PONTO 19 - Vigência e aplicação das leis tributárias. Dívida
ativa. Certidões negativas. Imposto sobre operações financeiras.

PONTO 20 - Interpretação e integração das leis tributárias.
Lei de responsabilidade fiscal: aplicação e inovações (LC nº.
101/2000). Impostos sobre importação e exportação.

DIREITO ADMINISTRATIVO

PONTO 1 - Entidades estatais, autárquicas, fundacionais,
empresariais, paraestatais, agências executivas/reguladoras e organi-
zações sociais. Teoria Geral do Processo Administrativo. Processo
Administrativo Disciplinar. Sistema da Jurisdição Única. Lei Orgâ-
nica do Distrito Federal: da Organização Administrativa e da Ad-
ministração Pública do Distrito Federal. Direito Sanitário: 1. O Di-
reito à saúde na ordem constitucional.

PONTO 2 - Poderes administrativos. Controle administra-
tivo: recursos administrativos, representação, reclamação, pedido de
reconsideração, exaustão dos recursos administrativos e coisa julgada
administrativa. A Administração Pública em Juízo. Lei Orgânica do
Distrito Federal: dos Servidores Públicos e Servidores Públicos Mi-
litares. Direito Sanitário: 1. Saúde, Direito Sanitário e instrumentos
legais.

PONTO 3 - Estrutura da Administração Pública Brasileira.
Princípios da Administração Pública Brasileira. Órgãos que integram
a Administração Federal e do Distrito Federal. Entidades que in-
tegram a Administração Indireta. Licitações e Contratos Adminis-
trativos. Lei Orgânica do Distrito Federal: dos Bens do Distrito Fe-
deral. Improbidade administrativa. Direito Sanitário: 1. O Sistema
Único de Saúde, seus Princípios e Diretrizes norteadores, as atri-
buições administrativas da União, dos Estados e dos Municípios na
garantia do direito à saúde, as condições, critérios e fatores de-
terminantes na Organização e Planejamento de um Sistema de Saú-
de.

PONTO 4 - Atos administrativos: conceito, requisitos, atri-
butos, classificação, espécies. Teoria dos motivos determinantes. In-
validação dos atos administrativos. Contratos administrativos. Exe-
cução, inexecução, revisão e rescisão de contrato administrativo. Lei
de Orgânica do Distrito Federal: da Organização dos Poderes - Poder
Legislativo e Poder Executivo. Direito Sanitário: 1. Plano e Fundo de
Saúde.

PONTO 5 - Contratos administrativos. Lei de Licitação e Lei
de Parceria Público-Privado. Intervenção na propriedade: desapro-
priação, requisição, servidão administrativa e ocupação temporária.
Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei Orgânica do Distrito Federal: da
Segurança Pública, da Educação, da Cultura e do Desporto. Ensino -
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Direito Sanitário: 1.

Política de Saúde Mental no Brasil, Reforma Psiquiátrica, serviços
substitutivos ao hospital Psiquiátrico e o papel do Ministério Pú-
blico.

PONTO 6 - Servidores públicos: regime jurídico. Organi-
zação do serviço público e normas constitucionais pertinentes aos
servidores. Convênio e consórcio administrativos. Modalidades de
licitação: concorrência nacional e internacional, tomada de preços,
convite, concurso, leilão, pregão e pregão eletrônico. Formação de
consórcio empresarial e constituição de sociedade de propósito es-
pecífico nos procedimentos de licitação. Direito Sanitário: 1. O Sis-
tema de Vigilância Sanitária, a importância do serviço de vigilância
para a saúde da população, do consumidor e do ambiente e os ins-
trumentos para efetividade das ações de vigilância e proteção da
saúde.

PONTO 7 - Serviços públicos: concessão, permissão e au-
torização de serviço público. Parceria Público-Privada: contrato de
concessão, nas modalidades patrocinada ou administrativa. Lei
8.987/95 - concessão de serviços ou obras públicas. Inatividade do
funcionário público civil e militar (aposentadoria, disponibilidade,
reserva remunerada e reforma). Uso e abuso do poder: uso, abuso e
excesso de poder, desvio de finalidade e omissão do administrador.
Direito Sanitário: 1. O Controle Social, os Conselhos de Saúde, a
Resolução nº 333/03, do Conselho Nacional de Saúde - CNS e as
características, atribuições e responsabilidades dos Conselhos de Saú-
de e de seus integrantes.

PONTO 8 - Serviço público: conceito, classificação, regu-
lamentação, controle, competência para prestação de serviços, formas
e meios de prestação de serviços e serviços delegados a particulares.
Servidores públicos: regime estatutário. Poderes da Administração:
vinculado, discricionário e regulamentar. Mérito do ato administra-
tivo. Atos de direito privado praticados pela Administração. Direito
Sanitário: 1. O financiamento do direito à saúde, segundo os preceitos
constitucionais e infraconstitucionais em vigor.

PONTO 9 - Responsabilidade civil da Administração: evo-
lução doutrinária, teorias da culpa administrativa, do risco admi-
nistrativo e do risco integral. Responsabilidade civil da Administração
na Constituição Federal. Responsabilidade por atos legislativos e ju-
diciais. Reparação do dano: ação de indenização e ação de regresso.
Controle da Administração: administrativo, legislativo e judiciário.
Espécies de atos administrativos. Direito Sanitário: 1. Assistência
Farmacêutica e Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.

PONTO 10 - Domínio público: domínio eminente e domínio
patrimonial. Bens públicos: classificação, administração e utilização.
Terras devolutas. Lei Orgânica do Distrito Federal. Intervenção no
domínio econômico: monopólio e repressão ao abuso do poder eco-
nômico. Controle de abastecimento e outras formas de atuação no
domínio econômico. Direito Sanitário: 1. Pacto pela Saúde e suas
diversas implicações.

PONTO 11 - Condutas anticoncorrenciais previstas na Lei
8.884/94. Atuação e atribuições da Secretaria de Direito Econômico e
do Conselho Administrativo de Direito Econômico. Intervenção no
domínio econômico: controle do abastecimento e tabelamento de pre-
ços. Lei Delegada n° 4, de 1962. Poder de Polícia: atributos. Polícia
Sanitária. Improbidade administrativa. O processo administrativo tri-
butário. Direito Sanitário: 1. Consórcio intermunicipal de saúde, as
cooperativas, entidades filantrópicas e Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público - OSCIPs.

PONTO 12 - Formas de uso especial dos bens públicos:
autorização de uso, permissão de uso, cessão de uso, concessão de
uso, concessão especial de uso e concessão de direito real de uso.
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